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PORTARIA Nº 094/SEMUS/2017
VILHENA, 11 DE DEZEMBRO DE 2017

Designa Fiscal de Contrato e dá outras providências.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE DE VILHENA, no uso das atribuições legais, que lhe 
conferem o art. 26 da Lei nº 616, de 27 de fevereiro de 1995 e o Decreto nº 38.426/2017, e considerando 
o disposto no artigo 73, inciso I, alínea “b” e inciso II, alienas “a” e “b” da Lei 8.666/93 e os princípios que 
regem a Administração Pública;

RESOLVE:
Art. 1º DESIGNAR o servidor PAULO ROGÉRIO LENZI, Agente de Trânsito e Transporte, Matrícula 

11.647, aprovado em curso de Diagnóstico e Elaboração de Plano de Incorporação de Equipamentos 
Médicos para responder como Fiscal da execução dos serviços do Contrato nº 040/2017, que tem como 
objeto a contratação de empresa especializada em prestação de serviços em engenharia clínica na gestão 
de equipamentos hospitalares com execução na manutenção preventiva, corretiva, calibração, qualificação 
e fornecimento de peças nos equipamentos hospitalares, odontológico e laboratoriais de baixa, média e 
alta complexidade, para atender ao Hospital Adamastor Teixeira de Oliveira, Unidades Básicas de Saúde 
e demais Unidades de Saúde pertencentes a Secretaria Municipal de Saúde - SEMUS.

Art. 2º Fica o fiscal do contrato obrigado a comunicar a administração todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas 
ou defeitos eventualmente observados.

Parágrafo Único. As decisões e providências que ultrapassem a competência da fiscal deverão ser 
solicitadas ao gestor em tempo hábil para a adoção das medidas saneadoras.

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Marco Aurélio Blaz Vasques
Secretário Municipal de Saúde

Decreto 38.426/2017

SEMUS - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 385/2017/PMV

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 4819/2017/FUMAS

Visto e analisado o Processo Administrativo nº 4819/2017/FUMAS, cujo objetivo é a contratação 
de empresa especializada serviços de monitoramento 24 Hrs de sistema de alarme anti-furto,, para a 
realização o programa Bolsa Família no novo prédio, a Ata da sessão da comissão do pregão designada 
pelo decreto nº 39.380/2017, e o julgamento e adjudicação proferidos pela Comissão. Considerando-se 
que o presente procedimento licitatório, foi deflagrado com base na Lei Federal nº 10.520/02, Decreto 
Municipal nº 19.053/2009, subsidiariamente, com a Lei Federal nº 8.666/93, Lei Complementar nº 123/06, 
Lei complementar nº 147/14 com suas alterações, HOMOLOGO conforme segue:

VALOR TOTAL ADJUDICADO POR EMPRESA:
Em favor da Empresa Atentos Vilhena Monitoramento de Alarmes Ltda-me, o lote de nº 01 no valor 

de R$ 27.009,36 (vinte sete mil e nove reais e trinta e seis centavos).
VALOR TOTAL A HOMOLOGAR R$ R$ 27.009,36 (vinte sete mil e nove reais e trinta e seis 

centavos).

___________________________
Rosani Donadon

PREFEITA MUNICIPAL

SEMAS - SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
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DECRETO Nº 41.453/2017

ABRE NO VIGENTE ORÇAMENTO-PROGRAMA UM CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL NO VALOR DE R$ 1.500.000,00.

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE VILHENA, Estado de Rondônia, no exercício regular de seu cargo e no uso das atribuições que lhe conferem os 
incisos VI e IX do artigo 96 da Lei Orgânica do Município e Lei nº 4.753, de 6 de dezembro de 2017,

DECRETA:

Art. 1º Abre no Orçamento-Programa do corrente exercício financeiro, um Crédito Adicional Especial na importância de R$ 1.500.000,00 (um milhão e 
quinhentos mil reais), necessário para abertura da seguinte dotação:

Órgão: 2200 – Fundo Especial da Câmara de Vereadores do Município de 
Vilhena-RO

Unidade Orçamentária: 2201 – FECAM

0103100651.161 – Construção, Reforma, Ampliação, Conservação ou 
Adaptação dos Imóveis

4490.51.00.00 - Obras e Instalações R$ 1.500.000,00

TOTAL R$ 1.500.000,00

Art. 2º Para dar cobertura ao Crédito aberto no artigo 1º será utilizado o recurso proveniente da anulação total da dotação orçamentária consignada no 
vigente Orçamento-Programa, de acordo com o que dispõe o artigo 43, § 1º, inciso III, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, a seguir discriminada:

Órgão: 0100 – Poder Legislativo

Unidade Orçamentária: 0101– Câmara Municipal

0103100011.032 – Ampliação, Reforma e Melhoria do Prédio da Câmara

4490.51.00.00 - Obras e Instalações R$ 1.500.000,00

TOTAL R$ 1.500.000,00

Art. 3º Inclui a Ação “Construção, Reforma, Ampliação, Conservação ou Adaptação dos Imóveis” e o Programa “Expansão e o Aperfeiçoamento da 
Estrutura e das Atividades do Poder Legislativo Municipal” nos anexos das Leis nºs 3.745/2013 - Plano Plurianual 2014/2017, 4.509/2016 - Revisão do PPA 
2017 e 4.479/2016 – Lei de Diretrizes Orçamentárias de 2017.

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete da Prefeita, Paço Municipal.
Vilhena (RO), 20 de dezembro de 2017.

Rosani Donadon
Prefeita do Município

SEMFAZ - SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 
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PPA - PROGRAMAS FINALÍSTICOS E DE APOIO ADMINISTRATIVO 

Exercício:  a 20172014

Estado de Rondônia
FUNDO ESPECIAL DA CAMARA DE VER. DO MUN. DE VILHENA

Unidade : FUNDO ESPECIAL DA CÂMARA DE VEREADORES DO MUNICIP01
22 FUNDO ESPECIAL DA CÂMARA DE VEREADORES DO MUNICIPIO DE VÓrgão :

Programa :

Objetivo :

EXPANSÃO E O APERFEIÇOAMENTO DA ESTRUTURA E DAS ATIVIDADES DO 

Implementar as atividades da Câmara Municipal com a modernização estrutural e administrativa e a implantação de sistemas informatizados e  outras 
ferramentas de gestão para melhorar e ampliar o atendimento aos munícipes e proporcionar melhores condições de trabalho aos servidores  públicos, com o 
aumento de produtividade e qualidade dos serviços prestados pelo Poder Legislativo Municipal.

01.031.0065

Gerente : LIGIA BEATRIZ MARTINS  CPF:385.486.072-20

População em GeralPúblico Alvo :

Justificativa : Assegurar recursos para a expansão e o aperfeiçoamento da estrutura e das atividades do Poder Legislativo Municipal  para 
a construção, reforma e ampliação dos imóveis, aquisição de equipamentos e materiais permanentes e o aperfeiçoamento, 
capacitação e qualificação profissional dos  servidores lotados na Câmara Municipal de Vilhena-RO.

Problema : A estrutura física do prédio encontra-se deteriorada pelo longo período sem a manutenção devida, a falta de servidores concursados e a não 
implantaçãode sistemas informatizados comprometem a qualidade e a continuidade do serviço público eficaz.  

Causa : A última reforma do prédio ocorreu em 2008 e o único concurso público realizado foi em 2006, bem como serviços administrativos 
burocráticos e anecessidade de modernização e o aperfeiçoamento da gestão pública.

Externalidade : Garantir o suporte material e técnico ao adequado desenvolvimento dos trabalhos legislativos, manter as atividades administrativas internas 
na busca da qualidade dos serviços prestados aos munícipes.

Natureza Início Previsto Término Previsto TipoMultisetorial
Contínuo Apoio AdministrativoNão
Indicador Indice Mais 

Recente
Indice Final PPA2014 2015 2016 2017Unid. Medida

ÓRGÃO MANTIDO Percentual 100 100100

Ação TipoUnid. Medida TOTAL2017201620152014Meta Meta Meta Meta Meta

1.664,90,00 0,00 0,00 1.500.000,00 1.500.000,000 0 0 1.664,91161 Metros Quadrados P

Descrição: CONSTRUÇÃO, REFORMA, AMPLIAÇÃO, CONSERVAÇÃO OU ADAPTAÇÃO DOS IMÓVEIS

Produto : Obra Construída/Ampliada/Reformada

Fonte RecursoNat. Despesa Descrição 2014 2015 2016 2017 TOTAL
10000 0,00 0,00 0,00 1.500.000,00 1.500.000,004.4.90.51.00.00 RECURSOS LIVRES

0,00 0,00 0,00 1.500.000,00 1.500.000,00Total:

www.elotech.com.br 22/12/2017Pág. 1
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DECRETO Nº 41.458/2017

ABRE NO VIGENTE ORÇAMENTO-PROGRAMA UM CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR NO VALOR DE R$ 1.696,70.

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE VILHENA, Estado de Rondônia, no exercício regular de seu cargo e no uso das atribuições que lhe conferem a Lei 
Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964 e inciso I do artigo 9º da Lei nº 4.520, de 20 de dezembro de 2016 - Lei Orçamentária,

DECRETA:

Art. 1º Abre no Orçamento-Programa do corrente exercício financeiro, um Crédito Adicional Suplementar na importância de R$ 1.696,70 (um mil, 
seiscentos e noventa e seis reais e setenta centavos), necessário para reforço da seguinte dotação:

Órgão: 2000 – Fundação Cultural de Vilhena

Unidade Orçamentária: 2001 – Fundação Cultural de Vilhena

1339200342.142 – Manutenção das Atividades Administrativas

3191.13.00.00 - Obrigações Patronais R$ 1.696,70

TOTAL R$ 1.696,70

Art. 2º Para dar cobertura ao Crédito aberto no artigo 1º será utilizado o recurso proveniente da anulação parcial da dotação orçamentária consignada no 
vigente Orçamento-Programa, de acordo com o que dispõe o artigo 43, § 1º, inciso III, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, a seguir discriminada:

Órgão: 2000 – Fundação Cultural de Vilhena

Unidade Orçamentária: 2001 – Fundação Cultural de Vilhena

1339200342.142 – Manutenção das Atividades Administrativas

3190.13.00.00 - Obrigações Patronais R$ 1.696,70

TOTAL R$ 1.696,70

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete da Prefeita, Paço Municipal.
Vilhena (RO), 22 de dezembro de 2017.

Rosani Donadon
Prefeita do Município

PGM - PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

LIVRO 001 FLS. 22 VOL. II
EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 005/2017

Processo Administrativo n°. 397/2017 – SEMOSP
Contratante: MUNICÍPIO DE VILHENA/RO. CNPJ: 04.092.706/0001-81. Contratado: AUTO POSTO OURO VERDE LTDA. CNPJ: 07.193.395/0001-35. 

Objeto: o acréscimo de valor ao Contrato n°. 005/2017, de conformidade com a solicitação do despacho nº 61, fl. 584 e Processo Administrativo nº 397/2017; 
Valor: R$ 14.550,00 (quatorze mil, quinhentos e cinquenta reais).

Data: 21. 11.2017.

LIVRO 001 FLS. 23 VOL. II
EXTRATO DO CONTRATO Nº 208/2017 - SEMED

Processo Administrativo n°. 4710/2017 - SEMED
Contratante: MUNICÍPIO DE VILHENA/RO. CNPJ: 04.092.706/0001-81. Contratada: ROUTE CONSTRUÇÕES EIRELI - EPP, CNPJ sob nº 

05.222.638/0001-90. Objeto: contratação de empresa para execução da obra de construção de subestação abaixadora aérea trifásica de 112,5 KVA em 13,8kv 
– 220/127v, instalada ao tempo, na E.M.E.I.E.F. Professora Dalila Donadon, localizada na Av. 38, nº 5187, quadra 24, setor 18, lote único, Bairro Bela Vista, 
na cidade de Vilhena-RO, conforme Solicitação de Despesa n°. 3626/2017, Projeto Básico, Memorial Descritivo, Planilha Orçamentária, Memória de Cálculo, 
Composição Analítica, Plantas, Tomada de Preços nº 015/2017/CPLMO e proposta de preço vencedora, constantes no Processo Administrativo nº 4176/2017; 
Valor:  R$ 37.803,97 (trinta e sete mil, oitocentos e três reais e noventa e sete centavos); Prazo: vigência de 540 (quinhentos e quarenta) dias corridos.

Data: 29.11.2017.
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DISTRATO PARCIAL DO CONTRATO Nº 31/2017 - SEMED

DISTRATO PARCIAL DO CONTRATO QUE, ENTRE SI, 
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE VILHENA-RO E A EMPRESA 
AUTO-LIM CONTROLE DE VETORES E PRAGAS EIRELI 
EPP (PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 70/2017).

Aos 29 (vinte e nove) dias do mês de novembro do ano de dois mil 
e dezessete, o MUNICÍPIO DE VILHENA, Estado de Rondônia, pessoa 
jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob nº 04.092.706/0001-
81, com sede no Centro Administrativo Senador Doutor Teotônio Vilella, neste 
ato representado pela Prefeita Municipal a Srª. Rosani Terezinha Pires da 
Costa Donadon, brasileira, casada, agente política, portadora da Cédula de 
Identidade RG sob nº. 491337-SESDC/RO e CPF sob nº 420.218.632-04, 
residente e domiciliada na Rua Bento Correia da Rocha, nº 348, Bairro Jardim 
América na cidade de Vilhena/RO, e do outro lado, AUTO-LIM CONTROLE 
DE VETORES E PRAGAS EIRELI EPP, empresa de direito privado, inscrita 
no CNPJ nº 17.165.203/0001-30, com sede a Rua Tenente Brasil, n°. 534, 
Centro, na cidade de Ji-Paraná/RO, daqui a diante simplesmente designada 
CONTRATADA, tendo como representante seu sócio-proprietário o Sr. 
Alexander Alves Guimarães, portador da Cédula de Identidade RG nº 928096 
SSP/RO e CPF sob nº 981.741.777-87, residente na cidade de Ji-Paraná/
RO, resolvem de comum acordo DISTRATAR PARCIALMENTE o Contrato 
nº 31/2017, celebrado em 23 de fevereiro de 2017, no valor de R$ 266,55 
(duzentos e sessenta e seis reais e cinquenta e cinco centavos), conforme 
Nota de Anulação do Empenho nº 418/2017, fls. nº 400, constante no 
Processo Administrativo nº 70/2017.

 O foro do presente Termo será o da Comarca de Vilhena-RO, excluído 
qualquer outro. E por estarem de acordo é registrado o presente Distrato no 
Livro 001 - Vol. II, fls. nº. 23, da Procuradoria Geral do Município de Vilhena, o 
qual depois de lido e achado conforme, é assinado pelas partes contratantes 
e por duas testemunhas que a tudo assistiram, sendo extraídas as cópias que 
se fizerem necessárias.

                                                                 PELO MUNICÍPIO                                                    
PELA CONTRATADA 

Rosani Donadon                                                    Alexander Alves Guimarães
                                                             PREFEITA MUNICIPAL                                                    
PROPRIETÁRIO

Visto:

Mário Gardini
PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO 

LEI NO 4.775, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2017

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A DOAR COM 
ENCARGOS O IMÓVEL QUE ESPECIFICA AO SERVIÇO 
AUTÔNOMO DE ÁGUAS E ESGOTOS - SAAE E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE VILHENA, Estado de Rondônia, no 
exercício regular de seu cargo e no uso das atribuições que lhe confere o 
artigo 73 combinado com o inciso VI do artigo 96 da Lei Orgânica do Município,  

FAZ SABER, que a Câmara Municipal de Vilhena aprovou e ela 
sanciona e promulga a seguinte

L E I:

Art. 1o Fica o Poder Executivo autorizado a promover doação com 
encargos a Autarquia Municipal, Serviço Autônomo de Águas e Esgotos - 
SAAE, do imóvel identificado como Lote 01 - A (Equipamento Público), Quadra 
36, do Residencial Cidade Verde III, no perímetro urbano do Município, 
com área de 1.200,00 m² (mil e duzentos metros quadrados), avaliado em 
R$ 163.920,00 (cento e sessenta e três mil e novecentos e vinte reais), em 
conformidade com o Memorial Descritivo, Croquis e Laudo de Avaliação, 
partes integrantes desta Lei. 

Art. 2o A doação prevista no artigo 1o dessa Lei visa atender Autarquia 
Municipal, Serviço Autônomo de Águas e Esgotos - SAAE, cujo objetivo é a 
implantação de poço artesiano, conforme consta no Oficio no 55/2017/SAAE, 

juntado no processo administrativo nº. 1081/2017.

Art. 3o O donatário tem o encargo de iniciar a construção no imóvel 
doado no prazo de 02 (dois) anos.

Art. 4o O donatário não poderá, sob a condição de reversão:

I - desviar a finalidade prevista no artigo 2o dessa Lei ou deixar de 
utilizar o imóvel, salvo por interesse público devidamente justificado e com a 
anuência do doador;

II - deixar de cumprir o encargo da doação no prazo de 02 (dois) 
anos; e

III - hipotecar, alienar, alugar, total ou parcialmente, o imóvel.

Art. 5o A condição de reversão de que trata o artigo 4o será realizada 
independentemente de notificação judicial ou extrajudicial, sem indenização 
por benfeitorias construídas.

Art. 6o A edificação de benfeitorias não outorga ao donatário o direito 
de retenção no caso de condição reversão do imóvel.

Art. 7o As disposições previstas no artigo 4o deverão constar na 
escritura pública de doação do imóvel, sob pena de nulidade do ato. 

Art. 8o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete da Prefeita, Paço Municipal
Vilhena (RO), 18 de dezembro de 2017.

Rosani Donadon
PREFEITA MUNICIPAL

LEI NO 4.777, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2017

CRIA O CONSELHO MUNICIPAL DE TRABALHO E 
EMPREGO E INSTITUI O FUNDO MUNICIPAL DE 
TRABALHO E EMPREGO E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE VILHENA, Estado de Rondônia, no 
exercício regular de seu cargo e no uso das atribuições que lhe confere o 
artigo 73 combinado com o inciso VI do artigo 96 da Lei Orgânica do Município,  

FAZ SABER, que a Câmara Municipal de Vilhena aprovou e ela 
sanciona e promulga a seguinte

L E I:

Art. 1o Fica criado o Conselho Municipal de Trabalho e Emprego 
– CMTE, de natureza quadripartite e paritária, reunindo representação 
governamental, dos trabalhadores, dos empregadores e das instituições de 
formação técnica de mão de obra, com a finalidade de:

I - estabelecer, acompanhar e avaliar a política municipal de trabalho, 
propondo as medidas que julgar necessárias para o desenvolvimento de seus 
princípios e diretrizes; e

II - participar da elaboração do Plano de Trabalho do Sistema Nacional 
de Emprego, no âmbito do Município, para que seja submetido à aprovação 
do Sistema Nacional de Emprego - SINE/RO, no âmbito da Secretaria de 
Estado do Trabalho e Ação Social.

Art. 2o O Conselho Municipal de Trabalho e Emprego, será composto 
de três (03) membros, sendo 02 (dois)  indicados pelo Poder Público Municipal 
e 01 (um) pelo Sistema Nacional de Emprego - SINE/RO . 

Art. 3o A presidência do Conselho Municipal do Trabalho e Emprego 
será exercida pelo Secretário (a) Municipal de Assistência Social.

Art. 4o A Secretaria Executiva será eleita entre seus membros.
Art. 5o Pelas atividades exercidas no Conselho, os seus membros 

não receberão qualquer tipo de remuneração.

Art. 6o O Conselho elaborará o seu Regimento Interno, que será 
aprovado pela maioria absoluta de seus membros e publicado na Imprensa 
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Oficial do Município.

DO FUNDO MUNICIPAL DE TRABALHO E EMPREGO

Art. 7o Fica criado o Fundo Municipal de Trabalho e Emprego - FMTE, 
instrumento público municipal, de natureza contábil, vinculado ao Conselho 
Municipal de Trabalho e Emprego CMTE, que tem como objetivo estabelecer, 
acompanhar e avaliar a política municipal de trabalho, propondo as medidas 
que julgar necessárias para o desenvolvimento de seus princípios e diretrizes.

Art. 8o O Fundo Municipal de Trabalho e Emprego terá contabilidade 
própria e será gerido pelo Conselho Municipal de Trabalho - CMTE, que 
registrará todos os atos a ele pertinentes, de modo que se possa elaborar 
balanço financeiro próprio.

Art. 9o Constituirão recursos do Fundo Municipal de Trabalho e 
Emprego: 

I - verbas consignadas para esse fim em dotações orçamentárias, 
originárias da Lei Orçamentária Anual - LOA do Município de Vilhena e de 
seus créditos adicionais no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais) anual;

II - rendimentos e juros provenientes de aplicações financeiras de 
seus ativos; 

III - doações em espécie efetuadas ao Fundo Municipal de Trabalho e 
Emprego - FMTE, desde que autorizado pelo Poder Legislativo;

IV - doações, transferências, auxílios, subvenções, contribuições 
e legados de organismos ou entidades nacionais ou internacionais, 
governamentais e não governamentais, bem como de pessoas físicas 
e jurídicas nacionais ou estrangeiras, desde que autorizado pelo Poder 
Legislativo;

V - repasses provenientes da União e do Governo Estadual, ou de 
organizações governamentais e não governamentais, de origem nacional ou 
estrangeira, destinados ao Fundo Municipal de Trabalho e Emprego, desde 
que autorizado pelo Poder Legislativo, desde que autorizado pelo Poder 
Legislativo;

VI - recursos oriundos de convênios, termos de cooperação ou 
contratos, de origem nacional ou internacional, celebrados com a finalidade 
de destinar recursos a projetos de natureza trabalhista, desde que autorizado 
pelo Poder Legislativo;

 VII - valores provenientes das multas aplicadas e Termos de Ajuste 
de Conduta - TAC oriundos do Ministério Público Federal, Estadual ou do 
Trabalho, bem como do Ministério do Trabalho e Emprego e Instituto Nacional 
da Seguridade Social – INSS, destinados ao FMTE;

VIII - o saldo do Fundo apurado em balanço financeiro do exercício 
anterior;

IX - emendas parlamentares no âmbito municipal, estadual e federal; 
e

X - outras receitas legalmente permitidas. 

Art. 10. Os recursos do Fundo Municipal de Trabalho e Emprego terão 
a seguinte destinação:

I - fomento em atividades para o mercado de trabalho, como pesquisas 
e recursos humanos;

II - participação de membros do conselho em congressos e eventos 
voltados ao trabalho e emprego, bem como suas qualificações;

III - realização de eventos, programas e ações voltados ao mercado 
de trabalho, empreendedorismo, ao microcrédito, à formação profissional de 
jovens, apoio aos desempregados, qualificação e requalificação profissional 
de adultos, além do fomento à empregabilidade;

IV - mídia de divulgação de vagas de emprego;

V - contratação de empresas especializadas em qualificação 
profissional para oferta de cursos;

VI - aquisição de materiais de consumo destinados a eventos, ações 
e para uso do conselho; e

VII - em outros programas ou atividades integrantes ou do interesse 
da política municipal de trabalho e emprego.

Art. 11. Os recursos do Fundo Municipal de Trabalho e Emprego – 
FMTE serão aplicados no financiamento total ou parcial de projetos e ações 
no âmbito do trabalho que deverão ser submetidos a deliberação e aprovação 
aos membros efetivos do Conselho Municipal de Trabalho e Emprego – 
CMTE.

Parágrafo único. Os projetos de que trata o caput deste artigo não 
poderão ter finalidade lucrativa. 

Art. 12. Toda transferência ou movimentação de recursos relativos 
ao Fundo Municipal de Trabalho e Emprego será efetuada mediante conta 
corrente vinculada, aberta pela CMTE especialmente para os fins previstos 
nesta Lei, em estabelecimento bancário por ela credenciado. 

Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo não se aplica aos 
recursos cujo instrumento de convênio, contrato, ajuste ou acordo determine 
outras instituições financeiras ou contas específicas em que os mesmos 
deverão ser depositados. 

Art. 13. O Fundo Municipal de Trabalho e Emprego ficará vinculado 
diretamente à Secretaria Municipal de Assistência Social - SEMAS. 

Art. 14. A movimentação bancária dos recursos do Fundo Municipal 
de Trabalho e Emprego, atividade meramente operacional, será realizada 
pelo Gestor Financeiro a ser nomeado pelo Chefe do Poder Executivo.

Art. 15. Efetivada a conta corrente do Fundo Municipal de Trabalho 
e Emprego, e havendo crédito na mesma o Presidente do FMTE e o Gestor 
Financeiro do FMTE promoverão por meio de ordem bancária o pagamento 
referente a quaisquer despesas.  

Art. 16.  O orçamento do Fundo Municipal de Trabalho e Emprego 
evidenciará as políticas e programas de trabalho governamentais, observando 
a Lei de Diretrizes Orçamentárias do Município de Vilhena.

Art. 17. O orçamento do Fundo Municipal de Trabalho e Emprego 
integrará o orçamento do Município de Vilhena, quando da sua elaboração 
e na sua execução, observará os padrões e as normas estabelecidas na 
legislação pertinente. 

Art. 18.  A contabilidade do Fundo Municipal de Trabalho e Emprego 
tem por objetivo evidenciar a sua situação financeira e orçamentária, 
observados os padrões e as normas estabelecidas na legislação pertinente. 

Art. 19.  O saldo financeiro apurado no balanço do Fundo Municipal 
de Trabalho e Emprego será incorporado ao seu orçamento e poderá ser 
utilizado no exercício subsequente.

Art. 20. O Fundo Municipal de Trabalho e Emprego será regulamentado 
por Decreto expedido pelo Poder Executivo Municipal. 

Art. 21. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete da Prefeita, Paço Municipal
Vilhena (RO), 18 de dezembro de 2017.

Rosani Donadon
PREFEITA MUNICIPAL

LEI NO 4.791, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2017

DISPÕE SOBRE A REGULARIZAÇÃO DA ATIVIDADE DE 
BOMBEIRO CIVIL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

AUTORIA: Vereador Rafael Maziero

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE VILHENA, Estado de Rondônia, no 
exercício regular de seu cargo e no uso das atribuições que lhe confere o 
artigo 73 combinado com o inciso VI do artigo 96 da Lei Orgânica do Município,  
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FAZ SABER, que a Câmara Municipal de Vilhena aprovou e ela 
sanciona e promulga a seguinte

L E I:

Art. 1o Considera-se Bombeiro Civil aquele que esteja habilitado 
nos termos da Lei nº 11.901, de 12 de janeiro de 2009, e exerça em caráter 
habitual função remunerada e exclusiva de prevenção e combate a incêndio, 
como empregado contratado diretamente por empresas privadas ou públicas, 
sociedades de economia mista, autarquias ou empresas especializadas 
em prestação de serviços de prevenção e combate a incêndio e primeiros 
socorros.

Parágrafo único. No atendimento aos sinistros em que atuem em 
conjunto os Bombeiros Civis e o Corpo de Bombeiros Militar do Estado 
de Rondônia - CBMRO, a coordenação e a direção das ações caberão 
exclusivamente à corporação militar.

Art. 2o Ficam normatizadas as atividades exercidas por Bombeiros 
Civis, conforme descrição da Classificação Brasileira de Ocupação - CBO 
de 2002, do Ministério do Trabalho - CBO 5171-10 - Bombeiro Civil, Agente 
de Investigação de Incêndio, Bombeiro de Segurança do Trabalho, Bombeiro 
de Empresas Particulares, Bombeiro de Estabelecimentos Comerciais e 
Bombeiro de Estabelecimentos Industriais. 

Art. 3o As atividades básicas de Bombeiro Civil durante suas rotinas 
de trabalho no âmbito do estabelecimento contratante são constituídas pelos 
seguintes procedimentos:

I - Ações de Prevenção:

a) avaliar riscos existentes contra incêndio;

b) elaborar relatório das irregularidades encontradas nos sistemas 
preventivos;

c) inspecionar periodicamente os equipamentos de proteção contra 
incêndio e rotas de fuga e, quando detectada qualquer anormalidade, 
comunicar a quem possa saná-la com a maior brevidade possível, registrando 
em livro próprio a anormalidade verificada;

d) informar ao CBMRO, com antecedência mínima de 48 (quarenta e 
oito) horas, citando o dia e a hora de exercícios simulados;

e) planejar ações pré-incêndio;

f) supervisionar as válvulas de controle do sistema de chuveiros 
automáticos;

g) conhecer o plano de emergência contra incêndio do projeto onde 
presta serviço; 

h) implementar o plano de combate e abandono; e

i) manter o responsável direto da empresa contratante informado da 
necessidade de atualização dos mapas de riscos, e a população dos locais 
de reuniões públicas quando em eventos de pequeno, médio e grande porte;

II - Ações de Emergência:

a) identificar a situação;

b) atuar no controle do pânico;

c) auxiliar no abandono da edificação;

d) acionar imediatamente o CBMRO, independentemente de análise 
de situação;

e) verificar a transmissão do alarme aos ocupantes;

f) combater os incêndios em sua fase inicial, de forma que possam 
ser controlados por meio de extintores ou mangueiras de incêndio da própria 
edificação e onde não haja necessidade do uso de equipamentos de proteção 
individual específicos;

g) realizar a retirada de materiais para reduzir as perdas patrimoniais 
devido a sinistros;

h) interromper o fornecimento de energia elétrica e gás liquefeito de 
petróleo quando da ocorrência de sinistro; 

i) executar o plano de combate a incêndio e abandono;

j) estar sempre em condições de auxiliar o CBMRO, por ocasião de 
sua chegada, no sentido de fornecer dados gerais sobre o evento, bem como 
promover o rápido e fácil acesso aos dispositivos de segurança;

k) atendimento de primeiros socorros; e

l) auxiliar e atuar junto à Defesa Civil do Município em situações de 
anormalidades.

Parágrafo único. Os Bombeiros Civis só deverão atuar quando 
estiverem plenamente capacitados, com os Equipamentos de Proteção 
Individual – EPI’s e os recursos necessários disponíveis.

Art. 4o É assegurado ao Bombeiro Civil: 

I - uniforme especial às expensas do empregador;

II - seguro de vida em grupo, estipulado pelo empregador, por Acordo 
Coletivo de Trabalho ou Convenção Coletiva de Trabalho;

III - adicional de periculosidade de 30% (trinta por cento) do 
salário mensal sem os acréscimos resultantes de gratificações, prêmios ou 
participações nos lucros da empresa;

IV - direito a participar de curso de reciclagem com periodicidade 
anual mínima sob responsabilidade do empregador; e

V - jornada de 12 (doze) horas de trabalho por 36 (trinta e seis) horas 
de descanso.

 
Art. 5o As empresas que atuam na formação de Bombeiros Civis, 

instaladas no Município de Vilhena - RO, obedecerão ao disposto na NBR 
nº 14.608, de 29 de outubro de 2007, da Associação Brasileira de Normas 
Técnicas - ABNT, devendo obrigatoriamente se cadastrarem junto ao Corpo 
de Bombeiros Militar do Estado de Rondônia apresentando a relação nominal 
e a qualificação de seus instrutores e monitores.

Parágrafo único. As empresas poderão firmar convênio com o 
CBMRO para qualificação e capacitação de seus profissionais.

Art. 6o Os Bombeiros Civis, durante as jornadas de trabalho, deverão 
permanecer identificados e trajados de uniformes específicos, os quais não 
poderão ser, em qualquer hipótese, similar aos utilizados pelo CBMRO.

§ 1o O uniforme utilizado pelos Bombeiros Civis nas empresas deverá 
obedecer às normas ou às resoluções do Comando do CBMRO.

§ 2o O desenvolvimento das atividades do Bombeiro Civil, bem como 
o uso do uniforme, deverá ficar restrito ao seu horário e local de trabalho, 
ficando o mesmo impedido de transitar em locais públicos trajando o 
respectivo uniforme, sendo passível de punição nos termos do artigo 46 da 
Lei nº 6.916, de 2 de outubro de 1944, podendo sofrer penalização nos termos 
da Lei de Contravenção Penal.

§ 3o Deverão ser fornecidos pelos contratantes todos os Equipamentos 
de Proteção Individual – EPI’s necessários ao desenvolvimento das 
atividades do Bombeiro Civil (luvas, uniformes, botas, capacetes e aparelhos 
de respiração autônoma), bem como aparelhos de comunicação por rádio – 
HT, de acordo com a NBR nº 14.276, de 29 de dezembro de 2006, da ABNT.

§ 4o Deverão ser distribuídos, em locais visíveis e de grande 
circulação, sinalização indicativa do posto de Bombeiro Civil ou forma de 
contato.

Art. 7o As empresas que se credenciarem como prestadoras de 
serviço de Bombeiros Civis deverão realizar cadastro junto ao Corpo de 
Bombeiros Militar do Estado de Rondônia, apresentando no mínimo 03 (três) 
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PORTARIA N.º 701/2017

CONCEDE REVEZAMENTO ENTRE OS OCUPANTES DE 
CARGO PÚBLICO DO SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUAS E 
ESGOTOS DE VILHENA.

O DIRETOR GERAL DO SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUAS 
E ESGOTOS DE VILHENA/RO - SAAE, ARIJOAN CAVALCANTE DOS 
SANTOS, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei e Decreto 
39.517/2017,

Considerando a redução do fluxo de atendimento ao público face ao 
recesso dos feriados comemorativos de Natal e Ano Novo.

Considerando o não prejuízo ao Serviço Público, com a 
regulamentação de escala de revezamento e visando atender o artigo 175, IV 
da Constituição Federal com a manutenção do serviço adequado.

R E S O L V E

Art. 1.º Conceder recesso nas semanas de festividades do Natal e 
Ano Novo, através de escala de revezamento de cada departamento, para 
que não sejam interrompidas as atividades da Autarquia. 

Art. 2.º Cada departamento deverá apresentar a escala ao setor de 
Recursos Humanos, constando os nomes de quem estará de recesso na 
semana do Natal que compreende de 24/12/2017 à 30/12/2017 e do Ano 
Novo de 31/12/2017 à 07/01/2018.   

§ 1º Caso haja necessidade, o servidor que encontrar-se de descanso 
na semana definida, voltará ao trabalho mediante solicitação do Diretor Geral.

§ 2º Cada Chefe de setor, deverá protocolar memorando no setor 
Recursos Humanos, se por motivo do serviço público algum servidor não 
puder participar da escala, informando o nome do servidor e quantos dias o 
mesmo tem para usufruir.

§ 3º O servidor que não participar da escala nos termos desta Portaria, 
terá 02 (dois) meses para marcar uma data, e usufruir do descanso concedido 
no recesso, devendo informar o chefe imediato com antecedência.  

Art. 3.º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação e tem 
seus efeitos a partir de 24 de dezembro de 2017, revogadas as disposições 

SAAE – SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUAS E 
ESGOTOS

em contrário.

Gabinete do Diretor Geral.
Vilhena - RO, 18 de dezembro de 2017.
ARIJOAN CAVALCANTE DOS SANTOS

Diretor Geral SAAE

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N° 053/SAAE/2017

Visto e analisado o Processo Administrativo nº 271/2017/SAAE, 
destinado a AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE CONSUMO E CONTRATAÇÃO DE 
SERVIÇO PARA EXECUÇÃO DE PROJETO TÉCNICO SOCIOAMBIENTAL 
(PTS), referente ao Pregão Eletrônico nº 053/SAAE/2017, e ata da Sessão 
Pública do Pregão. HOMOLOGO o julgamento e Adjudicação proferida, em 
favor da empresa: GRÁFICA BRASIL LTDA ME o valor de R$ 6.800,00 (seis 
mil e oitocentos reais) GRÁFICA E EDITORA EXPRESS LTDA ME o valor de 
R$ 4.860,00 (quatro mil oitocentos e sessenta reais) e OEKO BIOPLÁSTICO 
EIRELI EPP o valor de R$ 239.380,40 (duzentos e trinta e nove mil trezentos 
e oitenta reais e quarenta centavos), totalizando R$ 251.040,40 (duzentos e 
cinqüenta e um mil quarenta reais e quarenta centavos), obedecendo assim 
as demais condições da proposta e todos os requisitos cabíveis no Edital. 
Publique-se.

Vilhena / RO, 21 de Dezembro de 2017.
ARIJOAN CAVALCANTE DOS SANTOS

DIRETOR GERAL

PORTARIA N° 478/2017/DAF/IPMV

EMENTA: CONCEDE RECESSO NATALINO NO ÂMBITO DO 
INSTITUTO DE PREVIDENCIA MUNICIPAL DE VILHENA.

HELENA FERNANDES ROSA DOS REIS ALMEIDA, Presidente 
do Instituto de Previdência Municipal de Vilhena – IPMV, no uso de suas 
atribuições legais;

RESOLVE:
Art. 1° Conceder recesso natalino no âmbito da Previdência Municipal 

de Vilhena no período de 26/12/2017 à 29/12/2017, aos servidores do Instituto 
de Previdência Municipal de Vilhena – IPMV que estiverem em dia com os 
serviços relacionados à atribuição do cargo exercido e que não tenham 
serviços essenciais vencendo nesse período.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete da Presidente,
Vilhena, 22 de dezembro de 2017.

Helena Fernandes Rosa dos R. Almeida
Presidente do IPMV

Portaria nº. 001/2014/CAF/IPMV 
MRBP

IPMV - INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL 
DE VILHENA

Bombeiros Civis certificados com todos os documentos de regularização da 
atividade, incluindo o Certificado de Aprovação Anual do CBMRO referente à 
empresa.

Parágrafo único. Os certificados referentes à formação e qualificação 
do Bombeiro Civil deverão ser emitidos por empresas cadastradas junto ao 
CBMRO.

Art. 8o As empresas especializadas na formação de Bombeiros Civis 
e as que se enquadrarem no descrito da NBR nº 14.608/2007, da ABNT que 
infringirem as disposições desta Lei ficarão sujeitas às seguintes penalidades:

I - advertência;

II - suspensão temporária de funcionamento; e

III - cancelamento da autorização e registro para funcionar.

Art. 9o Aplica-se a esta Lei, subsidiariamente, a Lei Federal nº 
11.901/2009.

Art. 10. Incumbe exclusivamente ao Corpo de Bombeiros Militar do 
Estado de Rondônia a realização de inspeções, vistorias técnicas, emissão de 
laudos, certificados e pareceres em todas as edificações e estabelecimentos 
comerciais e industriais no Município de Vilhena - RO.

Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete da Prefeita, Paço Municipal
Vilhena (RO), 20 de dezembro de 2017.

Rosani Donadon
PREFEITA MUNICIPAL
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EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 017/2017

O Presidente da Câmara de Vereadores do Município de Vilhena, Estado de Rondônia, usando das atribuições que lhe confere o inciso II, artigo 59 da 
Lei Orgânica do Município e o artigo 81 do Regimento Interno desta Casa de Leis, convoca os Senhores Vereadores para 03 (três) Sessões Extraordinárias 
no dia 26 de dezembro de 2017, às 10h00, 12h00 e 14h00 para deliberação das seguintes proposições: Projetos de Leis Complementares nºs 318, 319, 320 
e 321 e Projeto de Lei nº 5.306/2017.

Vilhena (RO), em 20 de dezembro de 2017.

Vereador Adilson José Wiebbelling de Oliveira
PRESIDENTE

VEREADORES:

França Silva

Leninha do Povo

Professora Valdete

Rafael Maziero

Rogério Golfetto

Ronildo Macedo

Samir Ali

Suchi

Vera da Farmácia

Wilson Tabalipa
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2º Vice-Presidente: Vereador Francislei Inácio da 
Silva

1º Secretário: Vereador Rafael Maziero

2º Secretário: Vereador Célio Batista
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